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 Setor Financeiro  

 

Relatórios da Fiscalização do MTE sobre a Terceirização nos 

Bancos 

No final de 2006 foi realizada Fiscalização Nacional coordenada pela Secretaria de 

Inspeção do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) sobre atividades bancárias 

terceirizadas. Neste processo, que envolveu diversos estados, foram somados mais 

de 6 volumes de farta documentação que apontam para a fraude nos processos de 

terceirização no sistema bancário investigados. 

Três bancos foram investigados: 1) ABN; 2)Bradesco e 3) Unibanco.  

A marca ABN não existe mais, pois foi assumida pelo estrangeiro Santander. O 

Unibanco agora passou a ser Itaú-Unibanco. A maior empresa prestadora de serviços 

terceirizados para o segmento bancário chama-se à época Proservv, hoje é a Fidelity, 

uma multinacional estrangeira. Mas, apesar destas mudanças os problemas persistem 

nos bancos. 

Assim a documentação disponibilizada se mostra atual diante da continuidade das 

práticas nela descritas. Explicamos que temos em nosso poder os volumes completos, 

o que segue são apenas os Relatórios Síntese. 

O Sindicato dos Bancários de São Paulo, Osasco e Região têm observado 

crescimento contínuo dos processos de terceirização nas mais diversas áreas dos 

bancos. Isso tem significado, infelizmente, o rebaixamento brutal das condições de 

trabalho e remuneração que os trabalhadores conquistaram após muitos anos de luta, 

no setor que mais obtêm lucros na economia brasileira. 

Abaixo, o documento final elaborado pelo MTE. 
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нсΦ bƻǘŀǎ CƛǎŎŀƛǎ ŜƳƛǘƛŘŀǎ ǇŜƭŀǎ ǾłǊƛŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ άǇǊŜǎǘŀŘƻǊŀǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎέ ǇŀǊŀ ƻ 
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Objetivo da Ação Fiscal 

O presente relatório, parte integrante do auto de infração nº 01215715-5, 

capitulado no art. 41, caput, da CLT, resulta de fiscalização realizada pela Auditoria 

Fiscal do Ministério do Trabalho e Emprego, por determinação da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho (SIT/MTE), com o objetivo de verificar a regularidade da 

terceirização praticada pelas instituições financeiras. A fiscalização, com abrangência 

nacional, foi realizada entre os meses de junho/2006 e setembro/2006, com visitas de 

inspeção nos diversos locais onde são reaƭƛȊŀŘƻǎ ƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ άǘŜǊŎŜƛǊƛȊŀŘƻǎέΣ ƴƻǎ 

Estados de São Paulo, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, 

Pernambuco e Ceará. 

Objeto da Ação Fiscal 

 A ação fiscal teve por objeto a fiscalização das atividades de tesouraria bancária 

e aquelas que genericamente foram designadas de retaguarda, quando realizadas por 

trabalhadores contratados pelos bancos com intermediação de empresas de 

άǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎέΦ 

Equipe Nacional de Fiscalização 

Eduardo João da Costa DRT/SC ς CIF 03043-0 

Gustavo Gonçalves Silva DRT/CE ς CIF 03169-0 

José Maria Coutinho DRT/SP ς CIF 03482-7 

Luis Alexandre de Faria DRT/SP ς CIF 02473-2 

Maria Cristina Serrano Barbosa DRT/PE - CIF 03013-9 

Maria de Lourdes DRT/SP - DRT/SP - CIF 30280-5 

Paulo Antônio Barros Oliveira DRT/RS ς CIF 40233-8 

Empresa Fiscalizada 

- Qualificação:  

Razão Social: UNIBANCO ς UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. 

CNPJ: 33.700.354/0001-40 

End.Matriz: Av. Eusébio Matoso nº 891, Butantã, CEP 05.423-901, São Paulo/SP. 

 

-Objeto Social: De acordo com o art. 4º do Estatuto Social (doc.01), a empresa tem 

como objeto social: ña pr§tica de todas as opera­»es passivas e acess·rias inerentes ¨s 

respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimentos, de crédito, 

financiamento e investimentos, crédito imobiliário e de arrendamento mercantil, 

inclusive c©mbio) de acordo com as disposi­»es legais e regulamentares em vigorò. 
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- Responsáveis:  

 

Presidente do Conselho de Administração: Pedro Sampaio Malan 

Vice ï Presidente do Conselho de Administração: Pedro Moreira Sales 

Diretores Presidente: Pedro Moreira Sales, RG 19.979.953-SSP/SP, CPF 551.222.567-

72 

Diretor Vice ï Presidente: José Lucas Ferreira de Melo, RG 403.983 ï SSP/DF, CPF 

117.307.901-78,  

Diretor Executivo: Raphael Afonso Godinho de Carvalho, RG 06.706.275-2, SSP/RJ, 

CPF 887.O72.617-72  

 

 

Histórico da Ação Fiscal 

 A presente ação fiscal teve o objetivo de verificar a procedência de denúncia 

formulada em 09/05/2006, pela CONTRAF - Confederação Nacional dos Trabalhadores 

do Ramo Financeiro, a respeito da ilicitude da terceirização de serviços bancários e das 

precárias condições de trabalho dos empregados contratados por meio de empresas 

άƛƴǘŜǊƳŜŘƛŀŘƻǊŀǎ ŘŜ Ƴńƻ-de-ƻōǊŀέ ǇŀǊŀ ƻǎ ōŀƴŎƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ Ŏƻƴǎǘŀ Řŀ ŘŜƴǵƴŎƛŀΦΦ 

 Tendo em vista o teor, a gravidade e a abrangência da denúncia, a Secretaria de 

Inspeção do Trabalho do MTE (SIT) montou equipe nacional de fiscalização, de enfoque 

multidisciplinar, constante dos Auditores-Fiscais do Trabalho Eduardo João da Costa, 

Gustavo Gonçalves Silva, Maria Cristina Serrano Barbosa, Paulo Antônio Barros 

Oliveira, José Maria Coutinho, Luis Alexandre de Faria e Maria de Lourdes Moure. 

 A ação fiscal teve início em 20 de junho de 2006, na cidade de São Paulo, com a 

participação de Procuradores do Trabalho, nas visitas de inspeção em diversos 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ƻƴŘŜ ƻŎƻǊǊŜ ŀ άǘŜǊŎŜƛǊƛȊŀœńƻέ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řƻ ¦bL.!b/hΦ CƻǊŀƳ 

ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀŘƻǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎ άǘŜǊŎŜƛǊƛȊŀŘƻǎέΣ άŘƛŀǊƛǎǘŀǎέΣ άŎƻƻǇŜǊŀŘƻǎέΣ άŜǎǘŀƎƛłǊƛƻǎέΣ 

seus superiores e empregados registrados pelo banco, lotados nos locais da execução 

das atividades bancárias. A fiscalização observou e fotografou as condições de 

trabalho, entrevistou diversos trabalhadores no momento em que executavam as 

atividades, recolheu cópias de documentos importantes para a elaboração do 

diagnóstico ora apresentado, notificou o banco e as empresas por ele contratadas a 

apresentar documentos a fim de complementar as informações colhidas no local sobre 

a realidade encontrada. 

 /ƻƴǎǘŀǘŀŘƻ ǉǳŜ ƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ άǘŜǊŎŜƛǊƛȊŀœńƻέ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Ŧƻƛ 

celebrado com a empresa PROSERVVI e tem abrangência nacional, a partir do 

diagnóstico realizado em São Paulo, em julho/2006, a inspeção elegeu critérios e 

prioridades para dar continuidade à fiscalização, ampliando a amostragem em nível 

nacional. Em agosto/2006 a equipe realizou visitas de inspeção nas cidades do 

Recife/PE, Florianópolis/SC, Fortaleza/CE, Belo Horizonte/MG, Curitiba/PR e Porto 
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Alegre/RS, confirmando que a situação encontrada em São Paulo reproduz-se nos 

demais Estados, com a contratação das mesmas ou de outras empresas 

intermediadoras de mão-de-obra. Em cada Estado, Auditores-Fiscais da DRT local 

também participaram das visitas de inspeção, em colaboração com a equipe nacional: 

César Natal P. Pereira, Márcia Caproni Silva e Márcia Regina B. C. Morate da DRT/PR; 

Augusto da Veiga Leite e Átila Silva e Souza, da DRT/MG; José Adílson Pereira da Costa, 

Alcedina Maria Barroso Leal, Maria Inês Berquó Sabino, Solange Maria Mendonça, 

Vanessa Patriota Fonseca e Murilo Almeida, da DRT/PE 

 Embora regularmente notificado nos diversos Estados, o UNIBANCO não 

apresentou integralmente os documentos solicitados pela fiscalização, especialmente 

aqueles relativos aos serviços executados por trabalhadores contratados com 

intermediação de outras empresas, ocultando evidências da ilicitude dos contratos. 

Por esta razão foram lavrados os Autos de Infração nº 009611332-3 (doc.24), 

capitulados no art. 630 §§ 3º e 4º da CLT. Não obstante, as entrevistas realizadas, a 

observação do trabalho no local da sua prestação, os demais elementos de prova 

obtidos no local, a exemplo do uso de documentos bancários e de sistemas 

ƛƴŦƻǊƳŀǘƛȊŀŘƻǎ Řƻǎ ōŀƴŎƻǎ ǇŜƭƻǎ άǘŜǊŎŜƛǊƛȊŀŘƻǎέΣ bem como os documentos 

apresentados pelas empresas contratadas, possibilitaram à fiscalização alcançar o seu 

objetivo de elaborar um diagnóstico aprofundado sobre o tema e concluir pela 

ilicitude da contratação de trabalhadores por empresas interpostas, procedida pelo 

banco, para a execução de atividades próprias de bancários, definindo procedimentos 

e prazos, fiscalizando a execução e operacionalidade das rotinas, cedendo e instalando 

máquinas e sistemas informatizados de entrada de dados.  

 As atividades desempenhadas com pessoalidade, habitualidade e 

ǎǳōƻǊŘƛƴŀœńƻΣ ǇŜƭƻǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ άǘŜǊŎŜƛǊƛȊŀŘƻǎέΣ ǾƛǎŀƳ ŀ ŀǘŜƴŘŜǊ necessidades 

permanentes e essenciais do UNIBANCO que, sem elas, não poderiam continuar a 

prestar seus serviços aos clientes.  

A fiscalização foi concluída com a lavratura dos Autos de Infração abaixo 

relacionados, da NFGC, com levantamento de débito do FGTS, em nome do Banco 

UNIBANCO. Foram também lavrados Autos de Infração relativos às condições de saúde 

e segurança, relatadas no Apêndice B deste relatório. Foram alcançados os 

trabalhadores que prestavam serviços ao UNIBANCO no Brasil, com intermediação das 

empresas PROSERVVI EMPREENDIMENTOS (BR), PROSERVVI BANCOS (BR),SERVICE 

BANK (SP-SC-PR),  ATP- TECNOLOGICA E PRODUTOS(BR), RODOBAN(MG), PROFORTE 

(MG), PROSEGUR (MG), SEBIVAL (SC), TRANSFORTE (CE) e PRESERVE (PE), nas 

condições descritas neste relatório. Foram alcançados não só os empregados que 

mantinham contratos de trabalho formalizados com as prestadoras de serviços acima 

relacionadas, como também aqueles que estavam em situação ainda mais precarizada, 

ƴŀ ŎƻƴŘƛœńƻ ŘŜ άŜǎǘŀƎƛłǊƛƻǎέ Ŝ άŎƻƻǇŜǊŀŘƻǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎέ Ł ŎƻƻǇŜrativa POR SOL 
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COOPERATIVA (SP), todos trabalhando nas mesmas condições relatadas. Para efeito de 

levantamento do débito do FGTS foram considerados como remuneração os valores 

efetivamente recebidos, ou o piso salarial de bancário, quando aqueles valores forem 

inferiores. 

 

Auto de Infração  Irregularidade 

 

01. Nº 01215715-5  Manter empregados sem registro 

02. Nº 01215716-3  Não anotar CTPS 

03. Nº 01215717-1  Não informar ao CAGED 

04. Nº 01215718-0  Não informar RAIS/ 2003 

05. Nº 01215719-8  Não informar RAIS/ 2004 

06. Nº 01215720-1  Não informar RAIS/ 2005 

07. Nº 01215721-0  Não pagar salário (piso, HE, AN, RSR) 

08. Nº 01215722-8  Exceder de 6 horas a jornada do bancário 

09. Nº 01215723-6  Prorrogar a jornada além do limite de 2 horas 

10. Nº 01215724-4  Não conceder descanso de 11 h. entre jornadas 

11. Nº 01215725-2  Descumprir convenção coletiva 

12. Nº 01216851-3  Não depositar FGTS 

13. Nº 01216852-1  Não recolher a Contribuição Social mensal  
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Relatório da Fiscalização 

1. Situação Encontrada ς Formalidades  

 Do ponto de vista formal, o UNIBANCO firmou contrato de natureza civil com a 

Proservvi Empreendimentos e Serviços Ltda, com Service Bank Serviços Tecnológicos e 

Representações Comerciais SA , de abrangência nacional, para a execução de 

atividades de retaguarda bancária (incluindo preparação, triagem, conferência, guarda 

e expedição de documentos, títulos e valores). Em alguns Estados, as atividades de 

retaguarda bancária são executadas pela ATP Tecnologia e Produtos SA, embora não 

tenha sido apresentado contrato pelo banco, nem pela ATP, que informou não haver 

contrato assinado com o UNIBANCO. Em cada Estado, o banco firmou também 

ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ŘŜ άǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎέ ŘŜ tesouraria, (incluindo manuseio, recontagem e 

custódia de numerário) com empresas diversas, todas especializadas em vigilância e 

transporte de valores, a exemplo da Prosegur (SP/MG), Preserve (PE), Transforte (CE), 

Sebival (PR), Nordeste (PE) e Rodoban (MG).   

 A Service Bank firmou contratos com a cooperativa Porsol para o fornecimento 

de parte da mão-de-obra necessária, em São Paulo, sem o atendimento dos princípios 

do cooperativismo, além de manter em Curitiba trabalhadores na condição de 

άŜǎǘŀƎƛłǊƛƻǎέΣ ǎŜƳ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ŘŜ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ŜƴǎƛƴƻΣ ƴŀ ƭƛƴƘŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀœńƻ 

específica do estudante, sobrepondo-se o aspecto produtivo sobre o educativo. 

 Na realidade, relatada no item 2 deste relatório, independentemente da 

empresa contratada, da existência ou não de instrumento formal de contratação pelo 

UNIBANCO, os serviços de retaguarda bancária funcionam da mesma forma e, 

seguindo as mesmas rotinas. Em alguns Estados (MG e PR), o serviço funciona nos 

estabelecimentos das empresas de vigilância, sob forte esquema de segurança, 

ŎƘŀƳŀŘƻǎ ŘŜ άōŀǎŜǎ ŦƻǊǘŜǎέ ǉǳŜ ǎŜ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ŜƳ ǾŜǊŘŀŘŜƛǊƻǎ άōŀƴŎƻǎέΣ Ƨł ǉǳŜ Ş 

nesses locais que se processam maioria das operações bancárias, bem como a guarda 

protegida dos documentos e valores depositados pelos clientes dos bancos. 

 

1.1. Qualificação das empresas contratadas 

A - Serviços de Retaguarda 

Razão Social: Proservvi Empreendimentos Serviços Ltda 

CNPJ: 00.395.792/0001-40 (matriz) 

End.: Av. Corifeu de Azevedo Marques, 1975, Butantã, São Paulo, SP 

Sócios: 1- Proservvi Banco de Serviços SA (49.999 quotas do capital social) 

           CNPJ 65.704.413/0001-00 



59 

 

            End. Rua dos Estudantes, 600-B, Moinho Velho, Cotia, SP 

     Conselho de Administração: 

  - Emílio Navas Cominato (Presidente) ς CPF 038.905.208-63 

  - Wilson Olivieri (Diretor Finaceiro) ς CPF 011.641.168-60 

  - Berardino Carbone (membro) 

  - Patrice Phillipe Nogueira Batista Etlin (membro) ς 042.310.558-23 

  - Erwin Theodor Herman Louise Russel (membro) 

  - Ernest George Bachrach 

 2- Advent Processamento e Participações Ltda (01- uma quota do capital social) 

         CNPJ 06.964.834/0001-01 

                 End. Rua Funchal, 263, 10 andar, sala, 14-F, São Paulo.  

          Administrador: Patrice Phillipe Nogueira Batista Etlin ς CPF 042.310.558-23 

hōƧŜǘƻ {ƻŎƛŀƭΥ άprestação de serviços administrativos auxiliares de manuseio, triagem, 

preparação, expedição, conferência, guarda de documentos, geração e transmissão de 

ŀǊǉǳƛǾƻǎ ΨƭƽƎƛŎƻ-ŘƛƎƛǘŀƛǎΩ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎΦέ (cláusula 2ª do Contrato Social, 13ª 

alteração, doc. 04). 

OBS: De acordo com informações obtidas durante a fiscalização e 

correspondências publicadas em quadros de avisos nos locais de trabalho (doc. 29), o 

controle acionário da Proservvi foi adquirido pela empresa americana Fidelity 

National Information Services, Inc e fará alteração de razão social para Fidelity BPO 

Brasil Ltda. Até o encerramento da presente fiscalização, a Proservvi não apresentou 

documento comprobatório da referida alteração contratual. 

 

Razão Social: Service Bank Serviços Tecnológicos e Representações Comerciais SA 

CNPJ: 00.581.891/0001-17 

End.: Avenida 11 de Junho, nº 1070 a 1218 ς Vila Clementino - São Paulo/SP.  

Data de constituição: 02/06/04  
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- Objeto Social:  De acordo com o art. 3º do seu Estatuto Social (doc. 11ύΥ άώΦΦΦϐ 

ǘŜƳ ǇƻǊ ƻōƧŜǘƻ άŀ ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎΣ 

administradoras de cartões de créditos e empresas comerciais de custódia, 

compensação e marcação de cheques, microfilmagem, entrada de dados e registros, 

arquivo de documentos e demais serviços tecnológicos correlatos, bem como a 

representação comercial de produtos naciƻƴŀƛǎ Ŝ ŜǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻǎέΦ 

 

Razão Social: ATP ς Tecnologia e Produtos S/A 

CNPJ: 38.059.846/0003-31 

End.: Avenida Amazonas, nº. 100 - 3º andar - Centro Belo Horizonte - MG   

Data da Constituição: 30/04/03 

  

- Objeto Social: άŀƳǇƭƛŀǊ ƻ ǇƻŘŜǊ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘƛœńƻ ŘŜ ǎŜǳs acionistas e clientes, 

contribuindo para a redução de seus custos, produzindo para eles recursos, receitas e 

lucros e, notadamente, atuando para: a) fortalecer sua imagem institucional e 

mercadológica; b) favorecer sua modernidade, produtividade e competitividade 

empresariais; através da: formação e desenvolvimento dos seus profissionais; 

prestação de serviços especializados de consultoria; seleção e treinamento de recursos 

humanos; disseminação permanente de estudos, pesquisas e trabalhos científicos que 

favoreçam sua atualização administrativa e tecnológica; concepção, desenvolvimento, 

implantação, controle e divulgação de produtos e serviços. c) exercer atividades nas 

áreas de processamento de documentos, prestando serviços de: retaguarda; de 

compensação de cheques e outros papéis, de impressão eletrônica de documentos; 

emissão, custódia e processamento de títulos, documentos e dados; administração de 

cartões de crédito e de débito. d) intermediar, contratar, subcontratar, gerenciar e 

operar sistemas e equipamentos de informática; g) prestar serviços de comunicação de 

dados por meios eletrônicos; realizar importação e exportação de produtos e serviços 

ǇŀǊŀ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜǎέΦ 

 

B ς Serviços de Tesouraria 

Razão Social: Prosegur Brasil SA Transportadora de Valores e Segurança 

CNPJ: 17.428.731/0001-35 (Matriz BH) 

End.: Rua Guaratã 633, Prado, Belo Horizonte, MG 
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Objeto Social: ά/ƻƴǎǘƛǘǳƛ ƻōƧŜǘƻ ǎƻŎƛŀƭ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ o transporte e a custódia de bens e 

valores de terceiros, a prestação de serviços de escolta armada e de pagamento e 

ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀŦƛƴǎέΦ 

                § 1º A Sociedade prestará serviços de transporte intermodais de valores, 

abrangendo o território nacional e para o exterior, diretamente ou através de 

convênios ou ajustes com empresas estrangeiras. 

 § 2º Prestará a sociedade serviços de segurança pessoal e eletrônica; vigilância 

patrimonial, armada e desarmada; transporte de valores; garantir o transporte de 

qualquer outro tipo de carga, abastecimento de caixas eletrônicos; vigilância e 

segurança privada à pessoas, a estabelecimentos comerciais, indústrias, de prestação 

de serviços, residenciais, instituições financeiras, entidades, órgãos e empresas, sejam 

públicos ou privados. 

 § 3ºPrestará a sociedade serviços de transporte de documentos e títulos de 

crédito. (art. 3º do Estatuto Social, (doc. 06). (grifos acrescidos) 

Razão Social: Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda 

CNPJ: 11.179.264/0001-70 

End.: Rua Afonso Pena, 332, Santo Amaro, Recife, PE 

 

Objeto Social: άόŀύ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Ře valores; (b) serviços de tesouraria em geral; (c) 

serviços de vigilância patrimonial para bancos, instituições financeiras, 

estabelecimentos industriais e comerciais, residências e condomínios; e (d) segurança 

ŜƭŜǘǊƾƴƛŎŀέ (art. 4º do Contrato Social consƻƭƛŘŀŘƻ ŜƳ мсκлуκнллрέ όŎƻƴŦƻǊƳŜ нлȎ 

alteração contratual, doc. 07) (grifos acrescidos) 

Razão Social:Transforte Alagoas Vigilância e Transp. de Valores Ltda 

CNPJ: 12.490.181/0003-22 (filial Fortaleza) 

End.: Avenida Francisco Sá, 2455, Jacarecanga, Fortaleza, CE 

 

Objeto Social: άώΦΦΦϐмΦh ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ vigilância bancária 

[...];2. A prestação de serviços de transporte de valores, títulos de crédito, cheque,s 

dinheiro, jóias, documentos, valores mobiliários e outros papéis ou artigos que 

necessitem de transporte seguro, em viaturas apropriadas e sob proteção; 3. Prestação 
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de serviços especializados de vigilância e guarda, armada ou desarmada, ostensiva ou 

não [...];4.Prestação de serviços logísticos a terminais de auto-atendimento; 5. 

Custódia de valores em caixa forte ou cofre forte; 6. Tratamento de numerário e 

outros valores.έ (Cláusula quarta, § 4º do Contrato Social, doc.10) (grifos acrescidos) 

 

Razão Social: Rodoban Segurança e Transporte de valores Ltda 

CNPJ: 23.245.012/0001-81 

End.: Rua dos Pampas, nº. 618 - Prado - Belo Horizonte - MG  

 

-Objeto SocialΥ ά! ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Ŝ ŎǳǎǘƽŘƛŀ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎ ǇŀǊŀ 

instituições financeiras ou não, serviços de vigilância e segurança armada, serviços de 

escolta e segurança pessoal nos Estados da Federação em que a mesma tiver 

autorização da Polícia Federal, nos termos das disposições contidas na Lei Federal n° 

7102 de 20/06/83, Decreto n° 89.056 de 24/11/83 suas alterações e portarias 

regulamentadoras do Ministério da Justiça, assim como, preparação, processamento e 

conferência de documentos e numerários retaguarda e segurança da compensação de 

cheques e outros papéis, além de suporte e segurança para pagamento e demais 

ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǘŜǎƻǳǊŀǊƛŀΦέ   

 

Razão Social: Sebival Segurança Bancária Industrial e de Valores Ltda 

CNPJ: 03.269.974/0020-26 

End.: Rua Dr. Pamphilo de Assunção, nº. 2010 ς E ς Parolim ς Curitiba - PR  

 




